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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS / SC
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA 06/12/2011

ATA Nº. 80

No sexto dia do mês de dezembro do ano de dois mil e onze, realizou-se mais uma reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, cuja ata leva o número oitenta, com início às 13h00min, no Auditório do Centro de Saúde da Trindade, sito na confluência da Rua Odilon Fernandes com a Av. Prof. Henrique da Silva Fontes (Beira Mar Norte) ao lado do TITRI – Terminal de Integração da Trindade, Bairro Trindade - Florianópolis / SC. Presidente: João José Candido da Silva.Conselheiros representantes das entidades-membro participantes: 1 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO CÉU: Elci Francisco Manoel. 2 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO TICO-TICO: Maxwel Arantes dos Santos. 3 –ASSOCIAÇÃO CASA DA MULHER CATARINA: Isadora Castilhos Coelho. 4- ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS: Heliete Marly Filomeno Leal. 5 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DAS AREIAS DO MORRO DAS PEDRAS: Walter Ferreira de Oliveira. 6 - CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES DE SANTA CATARINA: Lívia Maria Fontana. 7 – SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DE FLORIANÓPOLIS: Jerry Gildo da Conceição. 8 -  ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS: José Luiz Fernades Cruz. 9 – GRUPO DE APOIO À PREVENÇÃO DA AIDS: Helena Edília Lima Pires. 10 - ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA: Casimiro Pereira Junior. 11 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA DO TRABALHO: Tadeu Ferreira de Paiva.  12 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SANTA CATARINA: Adalton Vieira. 13 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PROFISSIONAIS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA: Gilberto C. T. Dutra 14 – ASSOCIAÇÃO DE FLORIANÓPOLIS DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS: Joel Batista. 15 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: Sueli Amália de Andrade. 16 -SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Mário José Bastos Junior. 17 – SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SANTA CATARINA: Walter Vicente Gomes Filho. 18 – UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: Luiz Alberto Peregrino Ferreira. 19 – SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS, PATOLOGIA E ANATOMO-CITOPATOLOGIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Marcos Antônio Coutinho. 20 - ASSOCIAÇÃO DE HOSPITAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Carlos Alberto de Liz Medeiros. Outros participantes: 1 –Sandra Damiani. 2 – Aloysio Celsus Egewath. 3 – Mônica de Freitas Bitencourt. 3 – Maycon Duarte. 4 – Odete J. Cordeiro. 5 – Caroline F. dos Santos. 6 – Caroline Nunes Egster. 7 – Noélia F. de Oliveira. 8 – Mariana K. Kamita. 9 – Ana Paula Duarte. 10 – Beatriz da Silveira. 11 – Louise Flores. 12- Letícia Baretia. 13 – Letícia D. de Amorim. 14 – Limara R. Feijó. 15 – Mirtes Brückmam. 16 – Stefanie Frank. 17 – Márcia Castanhel. 18 – Lisia C. G. Araujo. 19 – Anselmo Granzotto.20 – Karin Geller. 21 – José Guerreiro. 22 – Leandro Garcia. 23 – Edenice R. Silveira. 24 – Mariana Uliano. 25 – Brenda T. P. Matos. 26 – Bárbara M. Moran Rossoni. 27 – Deniz Queiroz. 28 – Luiz Carlos Bento. 29 – Giorgia Wiggers. 30 – Siomara Barbosa. 31 – Iberê do Nascimento. 32 – Paola Baron. 33 – Danielle F. Godoy. 34 – Maria da Graça Dutra. 35 – Marina da S. Compassi. 36 – Armindo Santoro. 37 – Beatriz J. de Mattos. 38 – Marcelo Dutra. 39 – Guilherme B. H. Santos. 40 – Isabela A. B. Luceklenby. 41. Darcy E. Zamora. 42. Fabiola Grams Porto. Ordem do dia: 1) Abertura dos trabalhos: O Conselheiro Tadeu Ferreira de Paiva, Primeiro Secretário do Conselho abre os trabalhos em 1ª chamada às 13:00hs. Por falta de quórum, conforme determina o Regimento Interno, será realizada 2ª chamada, às 13:30hs, com qualquer número de representantes. O Presidente do Conselho, DR. JOÃO JOSÉ CANDIDO DA SILVA, em 2ª Chamada, às 13:30 horas inicia os trabalhos executando a pauta estabelecida para a reunião.1) APROVAÇÃO DA ATA No.79, da Reunião Ordinária do dia 01/11/2011. Colocada em apreciação, 1.1) Conselheiro Tadeu pede para que se façam alterações nas seguintes linhas: 279, 280, 381, 400, 406, 408, 497, 503, 505, 554, 556, 560. (1.2) Conselheira Lívia sugere alterações nas seguintes linhas: 130, 132, 136, 139, 384, 393, 506, 566, 567. Colocada em votação, a ata foi aprovada com as alterações sugeridas.  2) Informes da Mesa Diretora. O Secretário Executivo do Conselho, Darcy E. Zamora passa a relatar os informes. 2.1) Recebemos da Universidade Federal de Santa Catarina, Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, Ofício nº 39/CEPSH/PRPE/11, solicitando indicação de representante do Conselho para compor o quadro de relatores do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos daquele estabelecimento. Salientamos que solicitação idêntica para representação em comitê do Instituto Federal de Santa Catarina, continua aguardando indicação. 2.2) Recebemos da Diretoria de Vigilância em Saúde/SMS, Ofício nº 143, informando que os setores da diretoria, instalados no prédio da Praça Getulio Vargas, não estão autorizados a ocupar a sala de reuniões do Conselho nas terças-feiras, sendo que nos demais dias da semana, poderão ocupá-la, desde que não haja preferência por parte do Conselho. 2.3) Recebemos Ofício nº 049/2011, da Secretaria Municipal de Saúde, remetendo Balancete relativo ao mês de Outubro de 2011, o qual foi encaminhado à Câmara Técnica para análise e considerações. 2.4) Recebemos, via fax, Ofício nº 16, do Conselho Local da Costeira do Pirajubaé solicitando providências para que não ocorram mais, na Unidade de Saúde, deslocamentos de profissionais para outros Centros de Saúde, o que vem ocasionando problemas, tanto na marcação de consultas, quanto no atendimento da unidade; (2.5) Recebemos CI nº 71/2011, do Gabinete da SMS, informando da abertura de sindicância para apurar reclamação de omissão de socorro ocorrida na UPA Sul; 2.6) Recebemos convite da SMS para participar do “Encontro Mulheres Totalmente Independentes” um grande evento a favor da saúde, sem Cigarro, ocorrido no dia 26 de novembro, na Av. Beira Mar Norte; 2.7) Recebemos convite para participar do II Evento de Adoção dos Focinhos do Bem Estar Animal, realizado no dia 26 de novembro, no Centro de Controle de Zoonoses; 2.8) Recebemos da Diretoria de Vigilância em Saúde/CEREST, Oficio Circular nº 04/2011, convite para participar do Seminário “Promoção de Saúde e Prevenção do Câncer nas Empresas”, evento realizado no dia 23 de novembro; 2.9) Recebemos da Diretoria de Vigilância em Saúde/CEREST, Ofício nº 03/2011, convite para participar do Seminário “Erradicação do Trabalho Infantil”, evento realizado no dia 22 de novembro; 2.10) Recebemos Ofício nº 032/2011, da Comissão de Saúde da Câmara Municipal de Vereadores, convite para participar da Audiência Pública para a apresentação dos serviços e ações de saúde prestados pela SMS no 3º Trimestre de 2011. Evento realizado no dia 24 de novembro; 2.11) Recebemos da SMS, convite para a inauguração do Centro de Saúde do Rio Tavares. Evento realizado no dia 21 de novembro; 2.12) Recebemos da SMS, convite para participar do Seminário de Política de Saúde da População Negra. Evento realizado no dia 29 de novembro; 2.13) Recebemos da ALESC – Assembléia Legislativa do Estado os seguintes convites: Para a solenidade de Audiência Pública que discutiu “Questões Sócio-Ambientais Relativas à Ponta do Coral, no Município de Florianópolis”. Evento realizado no dia 22 de novembro; convite para o Ato Parlamentar Solene em homenagem à passagem dos 25 anos de existência do GAPA/SC – Grupo de Apoio à Prevenção da AIDS. Evento realizado no dia 1º passado; convite para a Sessão Solene de concessão da Comenda do Legislativo Catarinense, a ser realizada no próximo dia 12 de dezembro, às 19:00 hs, no Plenário Dep. Osni Regis. 2.14) Recebemos convite da SMS, para participar da Solenidade de Inauguração do Centro de Saúde de Santo Antônio de Lisboa, a realizar-se no próximo dia 08 de dezembro de 2011, às 14:30 hs, na Rod. Nilta Franzoni Viegas, snº, ao lado do terminal de Integração de Santo Antônio de Lisboa. 2.15) Recebemos Ofício nº OC 24/SMS/GAB, da SMS, endereçado aos conselheiros, encaminhando anexo, cópia da mensagem nº 19, referente ao Projeto de Lei que amplia o quadro de vagas da SMS, enviado à Câmara de Vereadores, solicitando celeridade na aprovação do referido Projeto. A referida documentação foi remetida por e-mail a todos conselheiros. 2.16) Datas comemorativas no âmbito da saúde em dezembro: Dia 01 – Dia Mundial de Luta Contra a AIDS; Dia 02 – Dia Pan-Americano de Saúde; Dia 05 – Dia Internacional do Voluntariado; Dia 09 – Dia do Fonoaudiólogo. 3.Informes Gerais. 3.1) Conselheiro Tadeu informa que no dia 17 de novembro compareceu à “Oficina de Planejamento Integrada em Saúde do Trabalhador: Controle Social, CEREST’s e Ministério Público do Trabalho”, realizada no Balneário Camboriú, representando o CEREST Regional de Florianópolis. Lá compareceram representantes do CEREST Estadual, Regionais, Ministério da Saúde e Ministério Público do Trabalho. Nesta oportunidade foi apresentada a prestação de contas 2010/2011 do CEREST Regional de Florianópolis. 3.2) Conselheiro Walter informa a substituição da representante suplente de sua entidade AMAREIAS que era a Sra. Mariana Tessari e apresentar a nova representante suplente Sra. Sandra Damiani que é formada em geografia. 3.3) Conselheira Helena informa que no dia 01 de dezembro o GAPA foi homenageado na Assembléia Legislativa, pelos 30 anos de luta no Brasil e 27 anos em Santa Catarina. Informa que homenagearam duas pessoas que participam neste conselho, o Dr. João José Cândido da Silva pela luta em nível nacional pela AIDS e o sr. Luiz Alberto Peregrino Ferreira. Expõe ainda que recebeu uma convocação para fazer um projeto 2012 de AIDS, que deverá ser entregue até o dia 09 de dezembro, porém é um prazo curto. Solicita então para o Secretário de Saúde para que se já prorrogado este prazo para as próprias organizações não governamentais trabalharem. Ainda alerta sobre o relatório epidemiológico de Santa Catarina, infelizmente Florianópolis está num “ranking” altíssimo no Brasil e saber que são mais jovens mulheres que estão com alto índice de infecção. Sugere que se abra um “link” no site da SMS para se trabalhar com estas mulheres jovens já que os projetos feitos não englobavam em sua totalidade esse público alvo. 3.4) Conselheira Lívia fala sobre a conclusão que a Comissão Intersetorial de Saúde Mental chegou com base no relatório da auditoria realizada no CAPS. A auditoria foi feita em julho de 2010, levando em conta o período de janeiro a julho de 2010, visando identificar a baixa produção do CAPS, identificando a grosso modo seis problemas. O não cumprimento do teto financeiro pelo CAPS, enquanto o teto definido era de 41 mil reais, o CAPS avançava apenas 8 mil e 500 reais. As APAC’S (autorização de procedimento de alto custo) iniciais não eram revalidadas, que é o que gera o recurso do CAPS, pois não ocorria revisão do PTI (projeto terapêutico individual), do usuário até a data de validação da mesma. Diferença entre a freqüência registrada nas APAC’S e o número de atendimentos mensais registrados no relatório de APAC’S, é o relatório de atendimento individual e coletivo. Os profissionais não preenchem as APAC’S de todos os pacientes atendidos. Desorganização da estrutura do CAPS, inexistência de rotinas de protocolo. Número de atendimentos por pacientes encontrava-se abaixo da média esperada, sendo que a equipe é superior ao mínimo. Relata que são seis problemas graves que implicaram na baixa produtividade e diminuição de recurso, a partir de outubro de 2010 o teto que era de 41 mil reais abaixou para 15 mil reais. A auditoria faz várias recomendações, inclusive apontando os responsáveis que seriam os coordenadores da época e a coordenação de saúde mental de média e alta complexidade e a conclusão final do relatório apontou que o CAPS não estava cumprindo a legislação da política de saúde mental e sugeriu uma reavaliação da produção após um ano. Solicita uma nova auditoria como foi recomendado após um ano para saber se os problemas foram solucionados, pede para que algum representante da CISM – Comissão Intersetorial de Saúde Mental pudesse participar desta auditoria em conjunto e ainda pede como pauta para o mês de fevereiro a questão da saúde mental no município. Fala que a auditoria cometeu alguns equívocos como exemplo ela fez toda uma análise da produtividade nas APAC’S, sendo que a APAC tem vários erros de registro e isso a gestão da saúde mental admite e inclusive foram feitas capacitações profissionais para superar essas falhas. Como é que vai avaliar o número de atendimento por paciente com base em APAC, porque a APAC registra a freqüência do usuário no serviço. Como o relatório está baseado em APAC, ela não mostra toda a realidade e qualidade do atendimento. Em suma todo os problemas levantados são devido à gestão e pergunta como foram solucionados. Pede para que se faça uma nova auditoria, porém que esta seja mais ampla, porque quer ver a qualidade da evolução do CAPS, para quem acompanhe de perto veja todas as transformações que está passando, avalia a qualidade da atenção, a implantação dos princípios da reforma psiquiátrica e o modelo de atenção. Informa que chegam constantes queixas dos usuários aos conselheiros devido à falta de profissionais, falta de coordenação, falta de atividades terapêuticas, mau atendimento por parte dos profissionais, falta de atividades extra CAPS, falta de acessória à Associação dos Usuários do CAPS, mudança e rigidez nas regras de convivência e tratamento em ambiente terapêutico autoritário e a possibilidade de falta de almoço no CAPS. 3.5) Conselheira Heliete informa que a comparação é a parte mais importante do trabalho, e fala de como a saúde se encontra em outras capitais, principalmente no norte e nordeste do país. Diz que no Pará, um estado que exporta manganês, ferro, ouro, sendo um dos mais ricos do Brasil é onde a saúde é uma calamidade pública. Em nenhum lugar passaria por uma leve vigilância sanitária, onde o esgoto corre a céu aberto na ilha de Marajó, as pessoas andam descalças. Em Marajó os partos são feito por parteiras e caso a criança ou a mãe passem mal elas são internadas esperando a melhora. A aceitação da morte, miséria e da saúde é algo inacreditável. Sugere que se faça este comparativo com outras cidades sobre a saúde. 3.6) Conselheiro Jerry informa sobre o movimento comunitário que busca área de lazer para a Lagoa da Conceição.  53 entidades buscam uma área onde contempla um parque e uma UPA (Unidade de Pronto Atendimento). Faz um convite para todos participarem do debate sobre Renovação da Energia Pública, que ocorrerá em Florianópolis no dia 08 de Dezembro no Centro-Sul, a partir das 09 horas. 3.7) Conselheiro Maxwel relata que do dia 30 de novembro até dia 4 de dezembro, realizou-se a 14ª Conferência Nacional de Saúde, onde participou como representante estadual. Foram mais de 4 mil pessoas a decidir os novos rumos do Sistema Único de Saúde – SUS. Vivenciou nesses dias, uma celebração da diversidade, num espaço democrático, participativo e de saudáveis debates que permite, acima de tudo, a busca do SUS que se quer. Foi uma bela e significativa conferência, com corredores e grupos repletos das mais diversas vozes e cores, de forma respeitosa e tolerante. Participaram das discussões 17 grupos onde obtiveram a oportunidade de defender as importantes propostas para cada um e desta forma, consolidaram a força do diálogo, da participação popular e do controle social para a implementação de políticas públicas de saúde que garantam os direitos de todos os brasileiros. 3.8) Conselheiro Mário coloca que Florianópolis é o primeiro município catarinense, com mais de cem mil habitantes, que apresentou o melhor desempenho na atenção básica de saúde, em evento promovido pela Secretaria de Estado da Saúde, realizado no dia 09 de novembro no 5º Encontro Estadual de Saúde da Família onde Florianópolis foi premiada por possuir melhor atendimento na atenção básica da saúde. Na mesma oportunidade a Unidade de Saúde do Rio Tavares foi premiada pelo trabalho que vem realizando naquele lugar. O segundo informe é também uma solicitação a esta plenária, falando agora em seu nome e em nome da Conselheira Estela, com quem esteve reunido na última semana, que não pode estar presente porque está participando de uma conferência, trata-se que em primeiro plano o município de Florianópolis vem passando por grandes transformações na área da saúde, houve muita expansão nos últimos anos, tendo a implantação de 4 policlínicas, 2 Unidades de Pronto Atendimento, Farmácia Popular, 4 SAMU que não existia na época, Centro Cirúrgico na Policlínica Continente, 2 CAPS. Mais de 20 Centros de Saúde tiveram suas áreas físicas ampliadas. Na última audiência na Câmara de Vereadores sobre o orçamento do ano de 2012 houve 10 manifestações de pessoas das comunidades, 4 delas solicitavam construção de novas unidades de saúde de tal forma que é inegável o crescimento muito grande e uma demanda que não para determinando cada vez mais a necessidade de se implantar novos serviços. Mesmo com os avanços tecnológicos, a saúde ainda tem como elemento primordial, o pessoal envolvido com o atendimento, sendo o principal motor na área da saúde. Aliado a isso tudo, sabemos da dificuldade da Secretaria Municipal de Saúde em manter os profissionais em número suficiente em todas as unidades. Freqüentemente faltam médicos, enfermeiras e outros profissionais nas unidades. Tendo os problemas de reposição de RH que todos conhecem. Diante disso a Secretária da Saúde, no dia 23 de agosto desse ano encaminhou à Câmara de Vereadores um projeto de lei ampliando o quadro de vagas da Secretária Municipal de Saúde em 969 vagas de nível médio e superior. O que se pretende é que o quadro de vagas seja aumentado para abranger essa mínima necessidade que se encontra hoje, e, com isso, ocorrerão concursos públicos para que se tenha mais servidores públicos concursados na Secretaria Municipal de Saúde. Porém não se tem verificado na Câmara de Vereadores a rapidez necessária para aprovação desse projeto e que corre um sério risco de ano que vem não conseguir fazer as devidas contratações haja visto tratar de um ano eleitoral, existindo uma calendário eleitoral a ser cumprido, responsabilidade fiscal, por isso a intenção de que este projeto fosse aprovado ainda este ano. Pede ainda que seja aprovada uma moção de apoio a este projeto. 3.9) Conselheiro Walter adiciona a proposta do Conselheiro Mário que se faça uma nota para divulgar em toda a imprensa sobre se não esses assuntos tramitam muito dentro de câmaras e as pessoas não tem muito acesso. 3.10) Conselheiro Tadeu manifesta seu apoio a este projeto da Secretaria de Saúde, informa que o apoio deve ser intensivo. 3.11) Presidente João Cândido diz que esta situação o deixa extremamente agastado diante do seguinte fato: quando assumiu a secretaria a seis anos atrás, 60% dessa Secretaria de Saúde era de contratos temporários podendo ser demitidos a qualquer hora e a qualquer momento, e 40% eram efetivos. Hoje 85% são efetivos e só 15% são temporários, por causa da política de concurso público que foi implantada dentro da Secretaria. No instante que não são criadas estas vagas desde que o quadro geral é da prefeitura, essas vagas são para a saúde. Se isso passar para o ano que vem, que é ano de responsabilidade fiscal e é ano eleitoral, fazendo com que coloque mais funcionários temporários, indo contra a política que é adotada dentro do município de Florianópolis. Primeiro: Florianópolis é um dos poucos municípios onde o SUS é inteiramente público. Segundo lugar a ESF - Estratégia da Saúde da Família é a estratégia que norteia a atenção a saúde, e a estratégia da saúde da família é baseada em grande parte na confiança das pessoas, no seu médico, na sua enfermeira, no seu técnico de enfermagem, no seu profissional de saúde. Só se faz SUS desta forma, com um SUS público com concurso público, dando chance a todos para entrar nele. O Ministério da Saúde tem tanta confiança em Florianópolis porque presta contas, tem praticado o SUS dentro das normas, sendo o orgulho de todos os profissionais de saúde. Colocada em votação é aprovada por unanimidade a moção juntamente com a sugestão do conselheiro Walter de se fazer uma nota na mídia. 4.Informes da Câmara Técnica. 4.1) O Conselheiro Mario Bastos, Coordenador da Câmara Técnica, informou que a mesma esteve reunida no dia 29/11/11, era uma reunião que foi ampliada para todos os conselheiros para tratar do assunto da Saúde do Trabalhador, contou com a presença dos conselheiros Cassimiro, Adalton, Mário Bastos, Tadeu, Elci e Maxwel. Presente também o Secretário Executivo Darcy Zamora. O Conselheiro Tadeu fez a apresentação da Programação do CEREST Regional de Florianópolis/2011 e do Plano de Saúde do Trabalhador 2011/ 2012, sendo apresentados objetivos, metas, operacionalização, recursos e finalidades. Foi uma apresentação extensa, detalhada, bastante minuciosa e após a apresentação houve debate onde os conselheiros esclareceram algumas dúvidas, fizeram algumas sugestões e no entendimento do grupo que ali estava nenhum óbice foi encontrado. Recomendado, inclusive, a aprovação desses planos na reunião de hoje. 5) Informes dos Conselhos Locais de Saúde. 5.1) Presidente João Cândido pede para o Diretor da Atenção Primária de Saúde, Dr. Daniel Moutinho, que peça a todos os coordenadores das distritais e unidades divulgarem para os conselhos locais de saúde que eles tem este espaço no Conselho Municipal da Saúde. 6. Aprovação do Calendário e Reuniões Ordinárias para 2012. 6.1) Presidente João Cândido informa que em janeiro haverá recesso voltando a trabalhar em fevereiro. As reuniões ocorrerão nas primeiras terça-feiras de cada mês. Expõe que nestes seis anos em que ele esteve a frente do Conselho Municipal da Saúde não  deixou de participar de nenhuma reunião. Coloca, então, em votação o calendário sugerido, o qual é aprovado. 7. Plano de Ação Municipal de Visa 2012. Apresentado pelo Diretor da Vigilância em Saúde: Antônio Anselmo Granzotto que discorreu sobre os seguintes aspectos: 7.1) Planilha de Programação de Ações Estruturantes. 7.2) Organização e Gestão do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. 7.3) Construção da Consciência Sanitária: Mobilização, Participação e Controle Social. 7.4) Conselheira Helena pergunta quantos fiscais possuem fazendo este trabalho. 7.5) Dir. Anselmo coloca que tem 70 fiscais de nível médio e superior para Vigilância Sanitária e Ambiental. Comparando com outros municípios de Santa Catarina como Blumenau, onde possui apenas 17 fiscais da vigilância, e Joinville que tem 150 mil habitantes a mais que Florianópolis e possui de 19 a 20 fiscais. 7.6) Conselheira Heliete pergunta como funciona a Vigilância em Saúde Estadual e a Vigilância em Saúde Municipal, porque não vê a atuação da Vigilância Estadual mas apenas a Municipal. Pergunta ainda que quando um bar ou restaurante é instalado numa rua que não é prevista a instalação deste, a quem deve recorrer os moradores uma vez que é fornecido o alvará sanitário para o seu funcionamento. 7.7) Dir. Anselmo informa que a Vigilância Sanitária do Estado tem por função básica fiscalizar os municípios que ainda não possuem sua Vigilância Sanitária Municipal instalada e nos que já possuem Vigilância Sanitária, o Estado faz o repasse dos recursos dessas ações. Também faz capacitações, reciclagens, emite as notas técnicas, legisla complementarmente à legislação federal e o do município cobrindo as lacunas da legislação e fornece o apoio operacional para aquelas ações que possuem deficiência. Sobre a questão do alvará sanitário só é fornecido pela Vigilância se ele tiver a sua consulta de viabilidade e autorização de funcionamento pela SUSP. Sem estes dois fatores não é concedido o alvará, mas também não é fechado o estabelecimento porque se ele mantiver condições higiênicas e sanitárias adequadas não cabe à Vigilância do município fechá-lo. 7.8) Presidente João Cândido complementa que a Vigilância Sanitária é a última a se manifestar no processo, só ocorrendo após o laudo do Corpo de Bombeiros. 7.9) Conselheira Lívia pergunta o que são estes 10 cargos comissionados cedidos que encontra no site do CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, no serviço de Vigilância Sanitária do Município. Observou que existiam 10 cargos ativos, porém ficou sabendo que tinham 10 fiscais afastados querendo saber qual a real situação. 7.10) Dir. Anselmo coloca que precisa de mais informações dos fiscais afastados para saber os motivos e quando se fala em cargos comissionados existe uma confusão. Informa que existem fiscais cedidos do Estado pelo princípio do SUS, pelo processo de descentralização do SUS. Quando foi assinado o convênio de descentralização das ações da Vigilância Sanitária do Estado para o município, exigiu o município e até está na Constituição Brasileira, que ao ser descentralizado o Estado passasse ao município recursos financeiros, materiais e humanos. Informa ainda que desconhece a existência de cargos comissionados cedidos e se estiver isso no CNES há que ser corrigido já que não é a informação correta. 7.11) Conselheiro Jerry pergunta se existe algum convênio e qual seria este de embargar ou não conceder as autorizações de construção de condomínios multi familiares em Florianópolis, porque é preocupante que, em alguns bairros, falte água na alta temporada devido à falta de saneamento básico em alguns bairros e escassez de água na ilha. Como que são tratados estes novos condomínios quanto à fiscalização nessa área. 7.12) Dir. Anselmo diz que a licença para construção desse tipo de empreendimento não passa pela Vigilância Sanitária, sendo feito pela SMDU. O que a Vigilância de Saúde tem procurado conter no momento em que analisa o projeto hidro-sanitário é fazer com que a CASAN se manifeste elaborando e encaminhando para a Vigilãncia Sanitária um documento de viabilidade técnica do local, para saber se consegue fornecer água para aquele ambiente. E logo abaixo deste documento, explique de que forma este esgoto pode ser tratado sem qualquer tipo de lançamento no meio ambiente. 7.13) Presidente João Cândido informa que há cinco anos atrás a Prefeitura propôs em projeto de lei o Defeso da Bacia do Itacorubi, proibindo a construção de qualquer prédio. Mas a proposta foi derrubada pela Câmara de Vereadores por 13 votos a 3 votos, sendo os seguintes vereadores que votaram a favor do Defeso da Bacia do Itacorubi: Márcio de Souza, Norbeto e Gean. Em cinco anos, não haverá água para todos e nem esgoto suficiente. Não existe plano possível de acessibilidade e mobilidade para esta ilha, apenas por helicóptero. Florianópolis está na contra-mão da história e por causa da propaganda de Florianópolis como destino turístico, a Vigilância em Saúde do município paga um preço altissímo. 7.14) Conselheiro Luiz Alberto solicita especificação da legislação municipal de ambientes climatizados artificialmente. A Legislação Federal prevê que haja um controle destes ambientes. É importante que se tenha um marcador. Até hoje, o Ministério não conseguiu tecnicamente avançar nos hospitais e outras áreas em relação ao conteúdo de bactérias, por outro lado prevê que nos ambientes climatizados artificialmente tenha que haver também este controle. Gostaria, se possível, que o Município fizesse a revisão desta lei de ambientes climatizados. 7.15) Conselheiro Mário com relação à análise feita no planejamento, parte financeira, orçamentária e também inserção nos outros planos que a saúde tem, está de acordo, não trazendo nenhum problema na aprovação deste, pois praticamente repete o plano anterior. 7.16) Conselheiro Walter faz as seguintes considerações sendo uma a aprovação do plano que é parecido com o que foi aprovado ano passado. Fala que sobre as perguntas apresentadas são devido a falta de conhecimento de como funciona a Vigilância em Saúde, como ela se divide, se elas interagem uma com as outras e quais as intenções delas para daqui há uns 10, 15 anos. O governo municipal em geral fragmenta a sua ação de tal forma que pouco fazem, citando como o exemplo no bairro em que reside, à Rua Francisco Vieira onde um cidadão destruiu o córrego com a construção de sua casa, sendo denunciado em vários órgãos e estes ficavam mandando fazer a denúncia em outros locais, não resolvendo o problema em questão. A partir da destruição deste córrego começaram a aparecer mosquitos, ratos, e todo o ambiente começou a ficar alagado com grande freqüência, onde o Estado teve que ressarcir os moradores em função do crime ambiental denunciado, documentado no Ministério Público Estadual. Deve-se começar a entender desde o começo do ano como que funciona a Vigilância em Saúde e que se possa vislumbrar como ela deve funcionar, porque como está funcionando é fragmentado, como, por exemplo, sabemos que as Vigilâncias não falam umas com as outras, até fisicamente no prédio em que se encontra existe uma grade que separa uma da outra. O que interesse para o Conselho Municipal da Saúde é discutir as concepções filosóficas que temos com a sociedade e a saúde tem uma amplitude importante para ser discutida. Solicita como pauta da Câmara Técnica uma apresentação da Vigilância em Saúde e saber a opinião da Vigilância Ambiental sobre esta destruição do córrego, se a Vigilância Sanitária teria algo a opinar sobre as conseqüências disso para o bairro. Coloca ainda que a maior desculpa que se ouvia no telefone era sobre a falta de fiscal na FLORAM. 7.17) Presidente João Cândido diz que o relato feito não deve esperar até a reunião da Câmara Técnica. Sugere que se deve mostrar as fotos de como era e como está o local do córrego hoje. Entrar com o processo na Vigilância do município, para irem lá vistoriar e mandar os resultados para o Promotor de Justiça do Meio Ambiente. 7.18) Conselheiro Tadeu coloca sobre a questão do Projeto de Lei, diz que essa descentralização do SUS é fundamental para a sociedade, dos maiores municípios para os menores e do centro da cidade para os bairros. Florianópolis possui uma invejável estrutura na Vigilância em Saúde, dado o crescimento da cidade. Já é hora de se pensar numa estruturação para que possa desenvolver o nosso modo de ver melhor. É chegada a hora pelo conhecimento, disciplinar um organograma na estruturação incluindo também a Vigilância Nutricional prevista na Lei 8.080/90 e a separação da Sanitária da Ambiental. Criar também um organograma de Vigilância em saúde do trabalhador/CEREST que não consta ainda, sendo fundamental para delimitar as questões específicas para que se possa interagir melhor. Quanto à questão da Vigilância em Saúde do Estado para os municípios é necessário que o Estado promova que os municípios menores instituam suas vigilâncias. 7.19) Presidente João Cândido coloca o Plano Visa 2012 em votação sendo aprovado unanimente, com resolução 8. Apresentação do Plano Saúde do Trabalhador Regional de Florianópolis 2011/2012; Programação Anual do Plano Saúde do Trabalhador 2011. Apresentado pelo Coordenador do Cerest Regional de Florianópolis, Tadeu Ferreira de Paiva que discorreu sobre os seguintes assuntos: 8.1)As Ações de Vigilância em ST em Ambientes e Processos de Trabalhos e de Fiscalização Sanitária para Eliminar ou Diminuir os Riscos de Acidentes e Doenças Relacionadas ao Trabalho. 8.2) Implantar/Implementar o Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador Utilizando Dados dos Sistemas do SUS e de Outras Bases Disponíveis. 8.3) Capacitar a Rede do SUS e Controle Social para a Realização de Ações na Área da Saúde do Trabalhador. 8.4) Garantir ao CEREST Espaço Físico Adequado, Suporte Técnico, Administrativo, Financeiro necessários para o Desenvolvimento das Ações na Área de Saúde do Trabalhador. 8.5) Plano de Aplicação dos Recursos RENAST – 2011. 8.6) Conselheiro Walter pergunta se os itens apresentados existem mais detalhados, por exemplo, o material informativo, que tipo de material porque possui bastante gasto e é importante para saber o seu direcionamento. Pergunta ainda se tem em caixa àquele montante informado a ser gasto ou se já foi utilizado aquele valor em questão. Sugere como pauta da Câmara Técnica os itens abordados nesta apresentação. 8.7) Presidente João Cândido informa que este plano existe desde 2010, seus saldos vão se repassando, então, não é que seja dinheiro novo apenas. Em 2009/2010 a Ex-Conselheira Dóris solicitou uma resolução do Conselho porque este valor do material institucional estavam parados desde 2008, que fizéssemos material institucional para toda a Grande Florianópolis, sendo um deles o Pacto em Defesa do SUS que foi sucesso na 14ª Conferência Municipal da Saúde, tanto é que o Ministro expunha o material como sendo o mais significativo do Pacto em Defesa do SUS. 8.8) Coord. Tadeu informa que este valor é uma previsão legal e o que não for gasto é repassado ao próximo ano automaticamente. Coloca ainda que uma das ferramentas em que batalhou é a área de informação para a saúde do trabalhador sendo necessária, sendo o último informativo foi proposto que contivesse nele a saúde do trabalhador, onde antes só tinha saúde do trabalhador dentro da saúde em geral. 8.9) Conselheira Lívia salienta que uma de suas considerações seria o valor direcionado para eventos onde sua soma dá 200 mil reais, o valor do material informativo, porque para quem examina o plano chama a atenção porque parece que o grosso das atenções são os eventos. Pergunta qual a prioridade que é dada na saúde do trabalhador e em relação à função do CEREST de fiscalizar e qual seria o papel dele. Ainda questiona que se deva detalhar o que são estes materiais, quais os eventos. 8.10) Conselheiro Tadeu informa que há uma demanda da sociedade através de denúncias, que demanda solicitação de fiscalização. O CEREST tem cumprido isso no município de Florianópolis, para os demais municípios é dado o apoio técnico aos fiscais. 8.11) Conselheira Heliete continuando na linha da fiscalização gostaria de saber qual o trabalho do CEREST em relação ao trabalho ilegal de menores que não vem sendo fiscalizado. Pergunta se no plano do CEREST existe alguma fiscalização que proiba o menor de estar trabalhando. 8.12) Conselheiro Tadeu informa que sim, e que a questão da saúde do trabalhador envolve por natureza intersetorial; e que neste setor ainda não obtiveram 100% do sucesso que deveria obter, mas é pensado em ações nesse sentido para que se proíba esse trabalho ilegal infantil. 8.13) Conselheiro Jerry pergunta do recurso total destinado para este planejamento, é feito em cima de um limite orçamentário, de uma verba destinada para ser feito este planejamento ou se é feito da necessidade de empreendimento da área. Questiona o que é feito com o dinheiro que sobra. 8.14) Conselheiro Tadeu diz que no passado, as ações da saúde do trabalhador eram descentralizadas dentro do SUS, isso não quer dizer que não haja a necessidade de se institucionalizar o setor onde possa ser referência, então o CEREST tem essa referência neste sentido. Hoje  há o repasse de 30 mil reais mensais do Governo Federal para o município. O valor que sobra é repassado para o ano seguinte. Diz que economiza na medida em que descentraliza ações da saúde do trabalhador de fiscalização na Vigilância Sanitária. 8.15) Conselheiro Mário afirma que os recursos financeiros vem do âmbito federal e além disso há vários outros recursos que vem do âmbito municipal. Quando não se utiliza uma parte do dinheiro, ele não retorna ao governo mas sim é repassado ao ano seguinte. 8.16) Conselheiro Gilberto faz uma colocação para os conselheiros Walter e Heliete que a Vigilância Sanitária Estadual existe, é atuante, tendo como exemplo clássico o Dr. Anselmo que tem o conhecimento total do que é feita pela Vigilância Sanitária, a partir do momento que foi municipalizado a atividade de saúde, a função da Diretoria de Vigilância Sanitária é dar suporte técnico, só faz fiscalizações nos municípios que não tem ações básicas. 8.17) Presidente João Câncido coloca em votação com a recomendação que este assunto seja pautado na Câmara Técnica, sendo aprovado, com resolução. 9. Apresentação do Monitoramento das Metas do Plano Municipal de Saúde e do Pacto pela Saúde. Apresentado pela Gerente de Planos Metas e Políticas de Recursos Edenice Reis da Silveira que discorreu sobre os seguintes assuntos: 9.1) Lei 12.438 de 06 de Julho de 2011. 9.2) Estrutura da Apresentação. 9.3) Estimular a Participação Social – Conselhos Locais de Saúde. 9.4) Oportunizar a Acessibilidade em 100% das Unidades de Saúde. 9.5) Fortalecer o Trabalho em Rede. 9.6) Ampliar a Cobertura Populacional da Atenção Básica. 9.7) Reduzir a Prevalência de Tabagismo. 9.8) Reduzir Internação por Acidente Vascular Cerebral (AVC - Derrame). 9.9) Conselheiro Adalton diz que está há 35 anos na prefeitura mas nunca tinha visto isso na rede, sendo gratificante saber o resultado disso, inclusive a assistência do Secretário de Saúde que dá o respaldo, coisa que não existia anteriormente. Um dos instrumentos que é usado até no tabagismo são os grupos nas unidades de saúde, que realmente funcionam trazendo resultado positivo. 9.10) Conselheira Lívia com relação ao acolhimento e acesso, quer entender qual o conceito de acolhimento adotado pela Secretaria, porque o que vê na prática é o acolhimento muitas vezes sendo confundido com triagem e não é uma postura adotada como atendimento ao paciente. Com relação a oficina que ocorrerá dias 08 e 09 diz que ficou interessada em participar e sugere aos demais para que participem também desta oficina para poder embasar as discussões e solicita a participação de todos os conselheiros. Sobre o trabalho em rede, intra-rede, sem o objetivo de perspectiva de intersetorialidade, pergunta o que é intrarede. Pergunta de que forma incluir a intersetorialidade no planejamento. Em relação a rede não apareceu a estratégia do matriciamento, gostaria de entender a posição da secretaria em relação ao matriciamento, que é uma das principais estratégias de trabalho em rede, diz ainda que sentiu falta do NASF (Núcleo de Apoio à Saúde da Família).  9.11) Ger. Edenice diz que as metas são intraredes. A pergunta em relação ao conceito de acolhimento infelizmente não está com o conceito em mãos e não se encontra ninguém da atenção primária na reunião nesse momento, pode se comprometer é passar para todos os conselheiros por e-mail isso e na oficina em questão também será trabalhado este assunto. O trabalho em rede, quando trabalhava lá no Centro de Saúde pensaram num trabalho intrasecretaria, seria o trabalho da rede na própria rede, porém esse trabalho com a definição que está sendo colocada inclusive de matriciamento seria já a discussão aqui dentro do que é rede, as linhas de cuidado, isso ainda não estão definidas porque ainda vem um movimento maior e agora veio este projeto. Está-se juntando as duas coisas, a questão de rede que está fora do município de Florianópolis de redes e juntar a isso o movimento da Secretaria Municipal de Saúde. Para este momento ainda não se têm respostas. 10. Apresentação do Programa Saúde do Idoso. Apresentado pela Coordenadora Noélia F. de Oliveira que discorreu sobre os seguintes assuntos: 10.1) Objetivos. 10.2) População Idosa em Florianópolis. 10.3) Documentos de Referência. 10.4) Linhas de Ações. 10.5) Gerontocultura. 10.6) “Kit” Capital Idoso. 10.7) Materiais de Educação em Saúde. 10.8) Floripa Ativa. 10.9) Assistência Clínica. 10.10)Matriciamento em Geriatria. 10.11) Média Complexidade. 10.12) Oxigenioterapia Domiciliar. 10.13) Responsabilidade/SMS/Capital Idoso. 10.14) Apoio ao Cuidador. 10.15) Outras Ações. 10.16) Formação dos Agentes Comunitários de Saúde – ACS. 10.17) Acompanhamento da Cobertura Vacinal de Influenza. 10.18) Monitoramento Taxa de Internação por Fratura de Fêmur (Indicador de Pacto). 10.19) Conselheiro Gilberto pergunta qual o tipo de trabalho que é feito com os idosos na rede carcerária. 10.20) Coord. Noélia informa que na rede carcerária não existe uma programação especial para o idoso, existe um trabalho que é feito com todas as faixas etárias. 10.21) Conselheira Heliete pergunta se os 471 idosos em alta permanência se refere a idosos internados em asilos, casas de repousos ou em hospitais. Questiona se são atendidos pelo SUS. Pergunta ainda sobre o Projeto Olhar Brasil se está incluído a cirurgia de catarata nos idosos. Se existe convênio com os hospitais da cidade com relação aos casos de internação do paciente que teve derrame e quando o paciente recebe alta, a família se recusa a levá-lo para casa. 10.22) Coord. Noélia informa que são idosos em instituições de longa permanência que são os asilos. Informa que seguem o princípio da territorialização, tudo o que está dentro do território é de co-responsabilidade das equipes. Algumas instituições têm médicos contratados, outros voluntários, e pelo princípio da territorialidade tem como co-obrigações com a devida instituição, havendo visitas do agente comunitário de saúde, tendo o trabalho de interface e de co-responsabilização. Responde que está incluso a cirurgia e que também não há fila para este procedimento. 10.23) Presidente João Cândido informa que já distribuíram mil óculos e ainda tem mais três mil óculos gratuitos a serem distribuídos. Não tem fila para cirurgia de catarata. 10.24) Coord. Noélia diz que não há convênio, mas que o problema do idoso, de saúde e social são interligados. Informa que dentro do hospital existe a assistência social terá que arrumar um local para colocar este paciente, quer seja com a família quer seja numa instituição de longa permanência porque ele sozinho para casa não pode ir. Quem providência a moradia deste paciente é a assistência social e não a saúde. 10.25) Conselheira Heliete diz que há uma dificuldade de colocar esses pacientes nas instituições de longa duração porque não há mais vagas disponíveis. Pergunta se existe um programa de estudo quanto a reação da vacina nos idosos. 10.26) Coord. Noélia informa que em toda e qualquer vacina é realizado o estudo pela questão das reações adversas. Uma das ocorrências mais freqüentes é o idoso estar num processo de incubação e depois acaba ficando doente achando que foi da vacina. Existem muitos estudos no Brasil e fora do Brasil também, da diminuição de internação das pneumonias, diminuição de derrame e infarto. 10.27) Presidente João Cândido especifica que existe o CRIE, que é o Centro de Referência que estuda todos os imunobiológicos especiais do Estado de Santa Catarina que fica centrado dentro do Hospital Infantil. 10.28) Conselheira Lívia pergunta se no quadro da geriatra que são três geriatras que tem, chamou a atenção porque tem um que atende o Centro e o Continente onde são as áreas mais populosas de idoso, parecendo ser uma má distribuição dos profissionais. 10.29) Coord. Noélia diz que não há demanda reprimida para a questão da geriatria, essa questão do matriciamento ela acaba facilitando este trabalho. Os médicos da saúde da família na maioria das vezes são clínicos, não tendo uma solicitação intensa. Na maioria das vezes eles resolvem os casos sem precisar da geriatria e o que eles acham que não resolvem ou eles convidam o geriatra para ir até a unidade ou fazem o devido encaminhamento para o geriatra. Afirma que se tem atendido bem no município com os três geriatras. Diz que no Centro não há um atendimento maciço dessa área, sendo feito pesquisas pela Univerisade Federal de Santa Catarina e pelo Projeto EPIDOSO. 10.30) Conselheira Lívia questiona em relação ao que é da saúde e o que é da assistência social. Diz que se preocupa com relação às vagas nos asilos porque a maior dificuldade entre as duas políticas é que o SUS é universal e a assistência não é universal, então se o idoso for abandonado pela família e tiver condições de se sustentar e pagar uma vaga, ele terá que achar por conta própria, isso acaba as vezes conflitando com a saúde. 10.31) Coord. Noélia informa que recebeu um telefonema de uma pessoa que tinha dinheiro para pagar uma instituição de longa permanência e que só queria saber como fazia, procurando uma orientação. Sabe-se que a vaga na instituição de longa permanência é uma dificuldade, mas a política da pessoa idosa é muito recente, é um caminho que ainda tem que ser trilhado, a população idosa irá aumentar e com isso deve-se ter mais equipamentos sociais de saúde para atender a população. 10.32) Conselheira Lívia coloca que quando o idoso perde o controle do esfincter uretral, pergunta se isso é um problema de saúde e quem deverá dar a fralda geriátrica. Informa ainda que atualmente quem dá a fralda geriátrica e é uma das maiores demandas da assistência social. Isso está em discussão o desde o início do ano que é um benefício da saúde, mas a assistência não parou de fornecer para não prejudicar o usuário. 10.33) Coord. Noélia diz que é da saúde. O idoso tem as questões sociais e de saúde muito interligadas e em sua opinião existe confusão dos funcionários em relação a esta questão, diz que deve ser esclarecido alguns aspectos já que são os funcionários quem auxiliam os gestores a formular políticas e ações. Se não houver clareza e conhecimento da legislação para ajudar o gestor ficará difícil. 10.34) Presidente João Cândido pede para que a Conselheira Lívia investigasse em sua secretaria onde tem uma máquina de fazer fraldão nova, empurrada em um canto da assistência social, bastando a assistência social fazê-la funcionar. Diz que a Secretaria de Saúde não irá dar fraldão sendo decisão própria e não acatando decisão do Conselho Nacional de Assistência Social, porque o Conselho Nacional de Saúde assim não o decidiu e nem o Ministério da Saúde. Que a assistência social faça funcionar sua máquina porque existe uma porção de instituições, de idosos  que querem inclusive trabalhar, ponha essa máquina a funcionar e dê um subsídio para se fazer fraldão para toda a rede. 10.35) Conselheiro José Luiz coloca que faz parte do conselho representando uma associação de aposentados do INSS, diz que vem de um sofrimento muito grande não só de patologias da idade avançada mas principalmente de saúde mental. Verifica que o problema do idoso do ponto de vista principalmente de patologia orgânica tem como resposta a ser dada fácil de ser equacionada. Agora o problema de saúde mental do idoso própria da idade, tem como resposta a este problema difícil de ser feita. Na associação que representa tem duas ou três psicólogas voluntárias e a demanda é grande fazendo com que suas agendas estejam sempre lotadas, questiona como o Estado não se dá conta disso. Em sua opinião a população idosa está crescendo de forma significativa, sendo atendida pelo poder público de forma inadequada. Em sua opinião o próprio conselho de psicologia trata isso de forma não adequada.  As políticas públicas que falam do idoso e dos programas do idoso passam assim como inerentes a idade, coloca que este trabalho deve começar a ser preparado já aos trinta, quarenta, cinqüenta anos o que pode fazer com que esse sofrimento daqui umas duas, três décadas seja amenizado. 10.36) Conselheiro Maxwel coloca que a equipe da família onde tem muitos profissionais fazem a relação com o ACS que integra a comunidade com o centro de saúde e o profissional de saúde que forma a equipe do PSF onde o agente comunitário faz parte. Já fazem um acompanhamento, estando sempre presente na comunidade estendendo essa atenção a saúde com essa equipe de profissionais. Está se estendendo este trabalho para atender as pessoas em suas residências. Afirma que Florianópolis está fazendo este trabalho muito bem feito. Coloca que estão com falta de recursos humanos, de agentes de saúde, outros profissionais da área, tendo ainda muitos desafios a serem vencidos, mas está trazendo este programa para fazer aquilo que todos esperam, que todos tenham uma atenção à saúde. Afirma ainda que fazem grupos de idosos, diz que há um conjunto de profissionais trabalhando nesse sentido, sendo uma preocupação geral no país inteiro. 11. Relatório Quadrimestral da Ouvidoria/SMS. Apresentado pela Técnica Stefanie Frank que discorreu sobre seguintes assuntos: 11.1) Quantitativo das Manifestações Recebidas. 11.2) Manifestações Recebidas por Porta de Entrada – Maio a Agosto de 2011. 11.3) Identificação do Cidadão nas Manifestações Formalizadas. 11.4) Manifestações formalizadas por Colaborador. 11.5) Tipificação Geral das Manifestações Formalizadas. 11.6) Tipificação Detalhada das Manifestações Formalizadas. 11.7) Manifestações por Distritos Sanitários. 11.8) Manifestações Regionais de Saúde. 11.9) Manifestação Regional Centro. 11.10) Manifestação Regional Continente. 11.11) Manifestação Regional Leste. 11.12) Manifestação Regional Norte. 11.13) Manifestação Regional Sul. 11.14) Exemplos de Manifestação e Resposta na Ouvidoria da SMS. 11.15) Visão Construtiva do Conflito. 11.16) Conselheira Lívia lembra o que foi decidido na Câmara Técnica que as apresentações seriam comparativas. 11.17) Presidente João Cândido informa que na primeira reunião de fevereiro de 2012 a ouvidoria irá apresentar os outros dois quadrimestres juntos. 12. Pauta para a Próxima Reunião de nº. 81, a ser realizada no dia 07.02.2012. 12.1) Aprovação da Ata de nº 80, da Reunião Ordinária do dia 06/12/2011. 12.2) Informes da Mesa Diretora. 12.3) Informes Gerais. 12.4) Informes da Câmara Técnica. 12.5) Informes dos Conselhos Locais de Saúde. 12.6) Relatório de Ações da Diretoria do Bem Estar Animal. 12.7) Relatório sobre a Capacitação de Conselheiros Municipais e Locais de Saúde em 2011. 12.8) Apresentação do Programa Saúde Mental da Rede. 12.9) Contratualização Complementar de Prestadores de Serviços de Saúde. 12.10) Monitoramento e Avaliação das Metas do Pacto pela Saúde e Plano Municipal de Saúde. 12.11) Pet-Saúde/Pró-Saúde 2012. 12.12) Relatório das Ações da Vigilância Epidemiológica. 12.13) Pauta para a Próxima Reunião de nº. 82, a ser realizada no dia 06.03.2012.

PAGE  
12

